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Direito Administrativo  

Abuso sexual de estudante em unidade escolar da rede pública de 
ensino – responsabilidade subjetiva do Estado por omissão – dano 
moral  
Abuso sexual ocorrido nas dependências de estabelecimento de ensino público 
caracteriza falha da escola no dever de vigilância dos estudantes e gera ao Estado a 
obrigação de indenizar a vítima. O Distrito Federal interpôs apelação contra sentença 
que o condenou ao pagamento de danos morais a aluna abusada sexualmente em escola 
da rede pública de ensino. Sustentou a inexistência de nexo de causalidade entre o 
evento e os danos suportados pela vítima. Na análise do recurso, os Desembargadores 
consignaram que, segundo o art. 37, § 6º, da Constituição Federal, o Estado responde 
objetivamente pelos danos causados a terceiros. Esclareceram que o pedido 
reparatório se baseou em prestação deficitária por conduta omissiva de servidores da 
unidade escolar, os quais não impediram a prática de violência sexual contra a recorrida, 
coagida por outros alunos a praticar ato libidinoso com colega de sala durante intervalo 
entre as aulas, na presença de todos. O Colegiado ressaltou que a hipótese contempla 
dever subjetivo baseado na culpa anônima (faute du service), a qual requer 
demonstração de que o evento danoso ocorreu por omissão da Administração. In casu, 
destacou que houve comprovação dos fatos noticiados pelo depoimento dos envolvidos 
no Procedimento de Apuração de Ato Infracional – PAAI e na fase judicial. Além disso, 
entendeu que a escola não adotou cuidados elementares para resguardar a 
incolumidade física e moral da estudante, a qual ainda teve de lidar com a repercussão 
do caso e os comentários maldosos posteriores. Sendo assim, os Julgadores concluíram 
que a falha no encargo de vigilância dos discentes caracteriza defeito na prestação do 
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serviço e o consequente dever de indenizar. Quanto ao valor reparatório, afirmaram que 
deve ser suficiente para evitar ocorrências desse tipo em estabelecimentos de ensino e 
mitigar razoavelmente a violência sofrida pela adolescente no ambiente escolar. Nesse 
cenário, a Turma negou provimento ao recurso para manter a condenação por danos 
morais no valor de cem mil reais.    

Acórdão 1767404, 07005376020228070018, Relator: Des. MARIO-ZAM BELMIRO, Quarta 
Turma Cível, data de julgamento: 11/10/2023, publicado no DJe: 25/10/2023. (Informativo 
491) 

Concurso público – teste físico – desclassificação por falha no 
cronômetro  
A demonstração de falha no cronômetro utilizado durante teste de aptidão física para 
concurso público justifica a anulação do ato administrativo de eliminação do 
candidato do certame, tendo este o direito de prosseguir nas demais fases do 
processo avaliativo. Candidata a cargo de policial penal do Distrito Federal ajuizou ação 
com pedido de anulação do ato administrativo que redundou em sua desclassificação 
por inaptidão no teste de corrida do certame. O Juízo a quo julgou procedente a 
pretensão para determinar o prosseguimento da autora nas fases avaliatórias 
seguintes. Ao apreciarem o recurso interposto pelo ente federado, os Magistrados 
esclareceram que, de acordo com as regras do concurso, os candidatos deveriam 
percorrer dois quilômetros em doze minutos. Na hipótese, verificaram que, com base no 
vídeo com a filmagem da prova física da autora, é possível verificar que o cronômetro 
utilizado pela banca “salta de 01m39s para 01m41s” e “de 11m40 para 11m42s”, tendo a 
corrida sido encerrada, de fato, com 11m58s de duração, abaixo dos doze minutos 
previstos no edital. Contudo, segundo o cronômetro oficial, a autora teria cruzado a linha 
de chegada entre 12m00s e 12m01s. Destacaram que o Poder Judiciário, no controle da 
discricionariedade administrativa em concurso público, deve-se ater à análise da 
legalidade das regras do certame. O Colegiado explicou que, de acordo com a gravação, 
dois segundos foram subtraídos do tempo de prova da autora, os quais seriam 
suficientes para que ela finalizasse a prova antes do tempo máximo fixado pelo edital. 
Assim, os Julgadores reconheceram a falha do cronômetro utilizado no teste e o êxito 
da autora na realização da corrida dentro do prazo estabelecido pelo edital. Sendo 
assim, concluíram pela anulação do ato de desclassificação impugnado e, por 
conseguinte, pelo prosseguimento da candidata nas demais etapas do certame, motivos 
pelos quais negaram provimento ao recurso. 

Acórdão 1780706, 07043177120238070018, Relatora: Juíza RITA DE CÁSSIA DE CERQUEIRA 
LIMA ROCHA, Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, data de 
julgamento: 3/11/2023, publicado no DJe: 20/11/2023. (Informativo 493) 

 

Direito Ambiental  

Suspensão de licença ambiental – transporte e transbordo de 
resíduos de construção – princípio da precaução 
A constatação de potencial risco à segurança ambiental nas atividades de transporte 
e de transbordo de resíduos da construção civil é causa suficiente para suspensão de 
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licença ambiental, em razão do interesse público e do dever de precaução. Empresa 
individual pleiteou em Juízo a declaração de nulidade de atos administrativos cumulada 
com obrigação de fazer contra o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do 
Distrito Federal – Ibram, após ter suspensa a licença ambiental que a autorizava a atuar 
em Área de Transporte e Transbordo de Resíduos da Construção Civil – ATTR. Defendeu 
a ilegalidade da medida, por possuir concessão de uso de dois terrenos, a permissão 
para atuar (art. 4º da Lei Distrital 5.803/2017) e a licença ambiental simplificada. 
Sobreveio sentença que julgou os pedidos improcedentes. Interposta apelação, os 
Desembargadores consignaram que a decisão do Ibram foi amparada em relatório 
técnico, por meio do qual foi identificado significativo tráfego de caminhões na região, 
grande volume de material processado e excessivo acúmulo de resíduos, fatores aptos 
a gerar risco de desmoronamento de material acumulado em área de colônia agrícola 
próxima ao Riacho Fundo I, onde está situada a recorrente. Esclareceram que o ato 
administrativo atacado se baseou na confirmação de irregularidades com elevado 
potencial de risco à segurança ambiental, pois a empresa não cumpriu as obrigações 
estabelecidas na licença simplificada, quais sejam, pesagem e classificação do 
material, armazenamento temporário e destinação correta dos rejeitos. Assim, 
entenderam que havia elementos suficientes para o poder público suspender a licença 
outrora concedida, como decorrência do poder de polícia da Administração, bem como 
pela qualidade de “guardião da integridade ambiental” (art. 19 da Resolução 
Conama  237/1997). O Colegiado ressaltou que, além do descumprimento de 
condicionantes da permissão, a Defesa Civil identificou outros riscos derivados da 
atividade, como a falta de controle do tipo de material e das condições de 
armazenamento, com possibilidade de existência de resíduos tóxicos. Com isso, os 
Julgadores concluíram não haver ilegalidade no ato que cassou a licença da autora, ante 
a superveniência do interesse público sobre o particular e do princípio da precaução, por 
meio do qual o Estado busca atuar preventivamente para mitigar riscos ambientais na 
exploração da atividade privada, resguardada a garantia do devido processo legal à 
apelante. Por fim, a Turma negou provimento ao recurso da empresa.    

Acórdão 1772550, 07096272920218070018, Relator: Des. LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA, 
Terceira Turma Cível, data de julgamento: 11/10/2023, publicado no PJe: 
27/10/2023.  (Informativo 491) 

 

Direito Civil e Processual Civil  

Acusação de racismo em entrevista – discurso de ódio – inexistência 
de lesão grave à coletividade  
Falas debochadas e expressões indecorosas sobre personalidade do esporte 
mundialmente reconhecida, embora altamente reprováveis em ambiente 
minimamente civilizado, não representam grave lesão a bens ou interesses sociais de 
caráter transindividual, de forma a alcançar grupo de pessoas ou significar ataque 
ofensivo à coletividade. O uso de linguagem coloquial não enseja dano moral coletivo, 
ainda que inadequada. Na origem, associações de defesa dos direitos humanos, da 
pessoa negra e da família homotransafetiva propuseram ação civil pública contra piloto 
brasileiro de Fórmula 1, em razão de comentários sobre outro  piloto da categoria, 
reconhecidamente negro, durante entrevista divulgada na plataforma do Youtube; na 
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ocasião, teria proferido palavras e termos supostamente racistas e homofóbicos. 
Alegaram os autores que, embora as falas tenham sido direcionadas contra o piloto de 
origem inglesa, toda a sociedade teria sido afrontada, razão pela qual postularam a 
condenação do requerido ao pagamento de dez milhões de reais, a título de danos 
morais coletivos. O Juízo singular, por considerar efetivamente discriminatórias as falas 
do entrevistado e, diante de provas que demonstram sua capacidade econômica, julgou 
parcialmente procedentes os pedidos para condená-lo ao pagamento de cinco milhões 
de reais, a título de danos morais coletivos, a serem destinados a fundos voltados à 
promoção da igualdade racial e contra discriminação da comunidade LGBTQIA+, nos 
termos do art. 13, § 2º, da Lei da Ação Civil Pública. Irresignados, o piloto demandado e 
as associações interpuseram apelações, estas últimas pleiteando a majoração da 
condenação. Ao analisarem os recursos, os Desembargadores asseveraram que o 
sistema jurídico brasileiro tem compromisso com o combate ao racismo e veda o 
discurso de ódio (art. 3º, IV, e 13, § 5º, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos). 
Entretanto, destacaram que a utilização da palavra “neguim” na entrevista, ainda que 
inadequada, com sutil conotação racista, não apresenta conexão, mesmo indireta, a 
grupo ou coletividade, de modo a caracterizar ofensa a interesse transindividual de 
ordem coletiva, sendo insuficiente para denotar apologia ao ódio racial ou incitamento 
à hostilidade ou à violência. Em relação às supostas ofensas associadas à orientação 
sexual do piloto inglês, os Magistrados, igualmente, não vislumbraram interesse 
transindividual nem gravidade suficiente para justificar a invocação de proteção 
coletiva, uma vez que o episódio, embora caracterizado por deboche, recheado de 
grosseria e altamente rechaçável em qualquer meio civilizado, não apresenta a 
gravidade necessária para afetar o conjunto de valores norteadores de interesses 
sociais, vale dizer, não ostenta repercussão capaz de caracterizar dano moral coletivo. 
Além disso, consideraram que o ato fora dirigido ao piloto, situação reveladora de 
provável rivalidade, sem direcionamento à comunidade LGBTQIA+. Com efeito, 
destacaram, ainda, que, apesar de a sentença ter considerado a vítima como 
homossexual, não há nos autos prova de que o piloto se reconheça como tal, fato 
desimportante para definir se a fala alcança a coletividade. Quanto à alegação de que a 
fala do demandado implicaria ataque à “comunidade gay”, por associar a performance na 
corrida à prática de relação sexual, os Julgadores esclareceram que o escárnio 
cometido não pressupõe comparação entre homossexuais e heterossexuais, uma vez 
que também poderia ter por objeto a prática sexual entre homem e mulher, 
circunstância falha para se entender como discurso de ódio contra 
homossexuais. Nesse sentido, a Turma ponderou que a lei traça diretrizes para a 
delimitação do dano moral coletivo, consubstanciado por lesão na esfera moral de uma 
coletividade, isto é, violação de direitos transindividuais de ordem coletiva, de forma a 
não envolver apenas dor psíquica, mas abalo negativo à moral da sociedade. Para que o 
instituto não seja tratado de forma trivial, deve haver conduta maculada de grave lesão, 
antijurídica e apta a afetar, intoleravelmente, os valores e os interesses coletivos 
fundamentais, mesmo porque as falas não fazem referência a grupos ou 
comportamentos, senão ao piloto citado, apenas. Alfim, uma vez não reconhecida 
conduta de racismo ou de injúria racial e por considerar que a utilização de termos da 
língua portuguesa, embora eivados de inspiração racista, não carregam gravidade e 
relevância aptas a caracterizar dano moral coletivo, o Colegiado deu provimento ao 
recurso do requerido, para afastar a condenação, julgando prejudicado o recurso das 
associações.    
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Acórdão 1767391, 07244797520228070001, Relator: Des. AISTON HENRIQUE DE SOUSA, 
Quarta Turma Cível, data de julgamento: 11/10/2023, publicado no DJe: 
24/10/2023.  (Informativo 491) 

Serviço exclusivo de controle de zoonoses – utilidade pública – 
proteção legal contra rescisão locatícia injustificada 
Empresa que utiliza área para realizar atividade exclusiva e de relevância pública, 
equiparada a organização de saúde, possui em seu favor proteção contra rescisão 
injustificada de contrato de locação, não se submetendo, portanto, às hipóteses 
legais ordinárias de retomada do imóvel. Na origem, empresa do ramo de eventos e 
exposições agropecuários propôs ação de despejo contra clínica veterinária em 
funcionamento nos limites do terreno onde desenvolve suas atividades, sob o 
argumento da necessidade de retomada da área para expansão do setor administrativo. 
A demanda principal e a reconvenção oposta pela requerida foram julgadas 
improcedentes em sentença contra qual a autora interpôs apelação. Em suas razões 
argumentou, em resumo, o direito potestativo que o locador tem de retomar o imóvel 
após o vencimento do prazo contratual. Ao examinarem o tema, os Desembargadores 
esclareceram que a pretensão da apelante esbarra no tipo de atividade pública 
desenvolvida pela locatária, qual seja, a realização do diagnóstico de brucelose – espécie 
de infecção bacteriana –, em caráter exclusivo no Distrito Federal, condição que a 
equipara às organizações de saúde (art. 53 da Lei 8.245/1991). Embora a exclusividade 
do trabalho tenha sido contestada pela locadora, tal característica foi demonstrada nos 
autos, mediante prova que atestou tratar-se do único laboratório credenciado no DF 
para detecção da doença – o outro estabelecimento mais próximo está sediado na 
cidade de Goiânia-GO. Os Magistrados ressaltaram o interesse social do serviço, em 
vista do credenciamento da empresa outorgado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento – MAPA para participação em programas oficiais de controle da 
zoonose. Em razão da imprescindibilidade da tarefa, o Colegiado entendeu que a apelada 
goza de proteção contra rescisão locatícia injustificada, de modo que somente pode ser 
retirada em hipóteses excepcionais, listadas nos arts. 9º e 53 da Lei 8.245/1991. 
Ponderou, ademais, a inadimplência da apelante em cumprir disposição contratual que 
a obriga a conceder nova área para instalação do serviço, não podendo simplesmente 
exigir a saída do imóvel, à luz da regra defensiva da exceção do contrato não cumprido 
(art. 476 do Código Civil). Com esses fundamentos, a Turma concluiu pela ilegalidade da 
pretensão da autora, razão pela qual tornou o pacto tacitamente renovado entre as 
partes e, assim, negou provimento ao recurso. 

Acórdão 1776289, 07066871120228070001, Relator: Des. FERNANDO HABIBE, Quarta Turma 
Cível, data de julgamento: 19/10/2023, publicado no DJe: 9/11/2023. (Informativo 492) 

 

Direito Constitucional 

Cerimônia militar – demonstração de afeto entre companheiros – 
comentários discriminatórios em grupos de mensagem – dano 
moral   
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A reparação de danos morais em razão de ofensa por condição pessoal relacionada 
à sexualidade visa desestimular a reiteração da prática e buscar o caráter 
compensatório para a lesão sofrida. Desse modo, o valor fixado a título 
indenizatório deve ser suficiente para compensar a violação à honra subjetiva da 
vítima e coibir futuras condutas preconceituosas. Militar interpôs apelação contra 
sentença que condenou cidadão ao pagamento de danos morais em razão 
de comentário homofóbico relacionado a registro 
fotográfico em cerimônia de formatura na carreira. Na ocasião, o recorrente 
e o companheiro demonstraram afeto publicamente, como diversos casais 
presentes ao evento, o que ensejou a gravação de áudio ofensivo pelo apelado, o qual 
foi publicado em grupos de WhatsApp compostos de pessoas ligadas às forças de 
segurança,  fato que gerou diversas postagens igualmente discriminatórias. O 
recorrente sustentou que a repercussão do caso e o conteúdo dos 
recados lhe geraram transtorno misto ansioso e depressivo, razão pela qual necessitou 
de ajuda médica para lidar com o preconceito. Assim, aduziu que o montante 
fixado na sentença (cinco mil reais) não atendeu ao caráter 
pedagógico da reparação. Na análise do recurso, os Julgadores esclareceram que 
a indenização por danos morais tem caráter punitivo-pedagógico e deve ser 
dimensionada pela efetiva extensão do dano, sempre baseado nos parâmetros de 
proporcionalidade e razoabilidade. In casu, destacaram que a publicidade e a polêmica 
envolvendo o autor geraram situações de sofrimento no ambiente de trabalho, as quais 
afetaram a saúde dele. Os Desembargadores ressaltaram que a ofensa motivada por 
condição pessoal atinge a esfera íntima do ofendido, causando-lhe humilhação, 
exclusão e desprezo. O Colegiado explicou, ainda, que o ataque a valores estimados 
pelo indivíduo, como a honra e a intimidade, afeta não somente a vítima 
da ofensa, mas toda a sociedade, por violar imperativos do ordenamento jurídico, 
como inclusão, pluralismo e fraternidade. Assim, a Turma concluiu que as 
circunstâncias vivenciadas impõem a majoração do dano moral para dez mil reais, a fim 
de compensar o autor pela violação à honra subjetiva e coibir futuras práticas 
discriminatórias. Com isso, deu provimento ao recurso.  

Acórdão 1728223, 07259462620218070001, Relator: Des. JOÃO EGMONT, Segunda Turma 
Cível, data de julgamento: 19/7/2023, publicado no DJe: 2/8/2023. (Informativo 486) 

Divulgação de foto íntima sem elementos identificadores da pessoa 
– violação a direito de imagem   
A exposição da imagem sem a vontade ou o consentimento do titular constitui 
violação a direito da personalidade, sujeita a reparação por dano moral. A não 
identificação de rosto ou de traços singulares da vítima é irrelevante para o 
reconhecimento do dever de indenizar. Homem condenado a pagar indenização por 
danos morais em razão de ter divulgado, em grupo de WhatsApp de amigos, fotos 
íntimas de mulher com quem manteve relações sexuais, interpôs apelação contra a 
sentença. No recurso, sustentou a inexistência de violação a direito da 
personalidade, porquanto o rosto e outros traços peculiares da vítima não teriam sido 
expostos nas imagens.  Ab initio, na apreciação do tema, os Desembargadores 
esclareceram que a tutela jurídica do direito à intimidade e à vida privada foi 
expressamente preconizada como direito fundamental inviolável do indivíduo no art. 5º, 
X, da Constituição Federal. Em seguida, assinalaram que, embora disponível, o direito à 
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imagem é irrenunciável, inalienável e intransmissível, de forma que o uso da imagem de 
uma pessoa somente pode ser licenciado a outrem pelo próprio titular. Dessa 
forma, entenderam que a divulgação sem a vontade ou o consentimento 
do sujeito constitui abuso gerador de reparação moral, nos termos dos arts. 12, 20 e 21 
do Código Civil. Nessa perspectiva, asseveraram que o dever de indenizar requer 
a comprovação do nexo de causalidade entre a conduta do agente e o prejuízo 
experimentado, equação bem demonstrada nos autos, seja porque a ofendida sofreu 
abalo emocional ao ser comunicada acerca da circulação das fotos, seja por causa da 
condenação criminal do acusado, transitada em julgado. Quanto à causa excludente 
aventada pela defesa, o Colegiado ressaltou: “o fato de o rosto da vítima não estar 
evidenciado de maneira flagrante na imagem publicada pelo réu apelante não afasta sua 
responsabilidade”. Ao final, os Julgadores acrescentaram que as circunstâncias foram 
suficientemente violadoras do sentimento de dignidade da mulher e, assim, negaram 
provimento ao recurso para manter o valor da indenização fixada pelo Juízo a quo – R$ 
10 mil –, por considerarem ser montante razoável para compensar a lesão, punir o 
infrator e prevenir situações semelhantes no futuro.   

Acórdão 1782900, 07021913120218070014, Relator: Des. MAURICIO SILVA MIRANDA, Sétima 
Turma Cível, data de julgamento: 8/11/2023, publicado no DJe: 22/11/2023. (Informativo 493) 

 

Direito da Criança e do Adolescente 

Regulamentação de visitas – exame toxicológico mensal – proteção 
integral da criança  
O direito de convivência com a prole tem como contrapartida o poder-dever de 
guarda, criação, educação e respeito às decisões judiciais, de sorte que, em vista de 
quadro psíquico comprometido de figura paterna, impõe-se a realização de teste 
toxicológico mensal, como medida de cautela para a garantia da preservação do 
melhor interesse de filho menor. Genitor interpôs apelação contra sentença que, em 
autos de regulamentação de visitas, impôs a necessidade da realização mensal de 
exame toxicológico, acompanhamento psicológico e psiquiátrico, como condições 
para encontrar-se com a filha menor, sob pena de suspensão do direito. O apelante 
argumentou, entre outras questões, o elevado custo dos testes e pleiteou o aumento 
do intervalo entre eles para seis meses. Ab initio, os Desembargadores aduziram os 
imperativos da absoluta prioridade e da proteção integral como norteadores da atenção 
dispensada à criança e ao adolescente no ordenamento jurídico brasileiro (art. 227 
da Constituição Federal e art. 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA). 
Esclareceram que o direito de convivência em família tem como contrapartida o poder-
dever de guarda que os pais têm sobre a prole, o que inclui criação, educação e 
cumprimento de ordens judiciais (art. 22 do ECA). Nesse contexto, os Magistrados 
ressaltaram a indispensabilidade da ponderação das vontades, “sempre e em qualquer 
hipótese” com primazia para o melhor interesse do menor, a despeito das pretensões 
carreadas a Juízo pelos responsáveis. No caso concreto, observaram que o apelante 
apresenta transtorno de bipolaridade, possui histórico de uso de entorpecentes 
associado a medicação controlada, além de ostentar, em seu 
desfavor, ações criminais em curso e condenações penais. Tais circunstâncias, no 
entendimento dos Julgadores, demandam cautela, a fim de resguardar a criança de 
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eventual situação de risco em reuniões presenciais com o genitor. Noutro giro, embora 
o apelante tenha afirmado que o exame toxicológico é realizado mediante raspagem de 
pelos, os quais precisam de tempo para crescer, o Colegiado aduziu a viabilidade 
do teste por meio de coleta nas unhas, de modo que a pretendida ampliação do lapso 
temporal não teria justificativa plausível. Nesse descortino, acrescentou a forma 
acertadamente gradual com que a regulamentação de visitas foi fixada pelo Juízo a quo, 
de forma a assegurar, a um só tempo, participação no desenvolvimento da infante 
e adaptação paulatina ao convívio paterno. Com esses fundamentos, em vista do rico 
acervo probatório, a Turma manteve os termos da sentença e deu parcial provimento ao 
recurso tão somente quanto ao valor dos honorários advocatícios de sucumbência.  

Acórdão 1719779, 07047602920218070006, Relator: Des. ALFEU MACHADO, Sexta Turma 
Cível, data de julgamento: 21/6/2023, publicado no PJe: 9/7/2023. (Informativo 484) 

Matinê carnavalesca – venda de bebidas alcoólicas – infração 
administrativa  
A venda de bebidas alcoólicas em evento de Carnaval destinado ao público infantil 
constitui infração administrativa prevista no ECA e sujeita o estabelecimento infrator 
a pagamento de multa pela inobservância da vedação.  Estabelecimento comercial que 
atua como bar e restaurante, multado em três salários-mínimos por vender bebida 
alcoólica durante festa organizada para menores de idade, ajuizou demanda com pedido 
de anulação judicial da infração. A pretensão foi julgada improcedente e o autor recorreu 
da sentença. Ao apreciarem o recurso, os Desembargadores explicaram que, segundo a 
doutrina da proteção integral, prevista no art. 1º do Estatuto da Criança e do Adolescente 
– ECA, em consonância com o art. 258 do mesmo diploma, constitui infração 
administrativa deixar de observar as restrições legais sobre a participação de menores 
em espetáculos públicos ou locais de diversão, sob pena de multa no valor de três a vinte 
salários-mínimos, além de fechamento do estabelecimento, pelo prazo de até quinze 
dias, em caso de reincidência. Na hipótese fática, a Turma destacou que a Portaria da 
Vara da infância e da Juventude 1/2017 – que disciplina a participação de crianças e de 
adolescentes em bailes carnavalescos, desfiles de escola de samba, ligas ou 
agremiações – proíbe a venda de bebidas alcoólicas e de tabaco (art. 1º, IV). Ressaltaram 
que, embora o comércio não se enquadre como clube ou boate, a celebração objeto do 
feito foi um baile carnavalesco infantil (matinê), sujeito, portanto, à infração 
administrativa do art. 258 do ECA, em caso de omissão no controle do acesso a bebidas 
alcoólicas e a cigarros, por parte do público que ainda não atingiu a maioridade. 
Ressaltou, ademais, a comprovação, mediante documentos juntados aos autos, de 
efetiva venda de bebida alcoólica na matinê.  Assim, os Julgadores entenderam que a 
multa aplicada atendeu os requisitos legais e foi fixada nos limites da proporcionalidade 
e da razoabilidade, razão pela qual negaram provimento ao recurso. 

Acórdão 1788813, 07011047220238070013, Relator: Des. EUSTÁQUIO DE CASTRO, Oitava 
Turma Cível, data de julgamento: 21/11/2023, publicado no DJe: 1º/12/2023. (Informativo 
494) 

Direito do Consumidor 
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Excesso de crianças na classe executiva – família separada a bordo 
– dano moral     
Empresa aérea deve responder por danos morais pelos transtornos causados a 
família que comprara bilhetes na classe executiva de voo internacional, mas fora 
obrigada a se separar a bordo, mesmo após terem-se acomodado nos assentos, sob a 
justificativa de que o limite permitido para crianças naquele setor fora 
ultrapassado.  Na origem, um casal e seus filhos menores ingressaram com ação 
indenizatória contra companhia aérea por terem sido impedidos de viajar juntos na 
classe executiva em voo internacional de Brasília para Portugal, sob o argumento de 
excesso de crianças na primeira classe.  Afirmaram que foram abordados, de forma 
grosseira e constrangedora, quando já estavam acomodados dentro da aeronave, por 
funcionário da empresa que obrigou a mudança de um adulto e de uma criança para a 
classe econômica a fim de prosseguirem a viagem. O Sentenciante julgou parcialmente 
procedente o pedido para condenar a requerida por danos materiais correspondentes à 
diferença entre a classe executiva e a econômica e por danos morais no importe de três 
mil reais para cada autor. Inconformados, os requerentes apelaram para majorar 
o quantum indenizatório. Ao analisarem o recurso, os Desembargadores constataram 
que, conforme acervo probatório, de fato, houve a falha na prestação de serviço 
consistente em vender quantidade superior de assentos para crianças na classe 
executiva. Ponderaram que a mãe e o filho viajaram por nove horas na classe econômica, 
sem contato com o pai e os outros dois irmãos, além de serem impedidos de usufruírem 
do padrão e do conforto de classe superior, tais como banheiros, poltronas, alimentação 
e serviços de bordo diferenciados. Assim, os Magistrados consignaram que a 
indenização por danos morais deve ser fixada em compasso com o conceito de justa 
reparação, observada quantia à altura da gravidade e da natureza do ilícito, bem como a 
repercussão na esfera íntima do lesado ou de sua família. Desse modo, compreenderam 
suficiente o valor estipulado pelo Juízo a quo em relação às crianças de sete e quatro 
anos que viajaram na classe especial com o pai, qual seja, três mil reais para cada 
um.   Contudo, entenderam que, embora o marido tenha viajado na primeira classe, 
ficara longe da esposa e, por isso, o valor da condenação por danos morais deve ser 
elevado para cinco mil reais e, para a mãe e o filho que foram acomodados na classe 
econômica, para dez mil reais. Com isso, a Turma deu parcial provimento ao recurso, por 
maioria. 

Acórdão 1748362, 07042863920228070001, Relator: Des. RENATO SCUSSEL, Segunda 
Turma Cível, data de julgamento: 23/8/2023, publicado no PJe: 4/9/2023. (Informativo 488) 

Locação de apart-hotel – relação consumerista  
A locação de apart-hotel, associada ao fornecimento de serviços semelhantes aos de 
rede hoteleira, constitui atividade econômica que ultrapassa a mera relação 
condominial, semelhante ao serviço de hotelaria, e, portanto, regida pelo Código de 
Defesa do Consumidor. Omissão quanto ao comportamento antissocial do vizinho, 
também inquilino da mesma empresa locadora, justifica rescisão da locação, com 
incidência de multa por descumprimento contratual, bem como de indenização por 
danos morais. Locatário ajuizou ação de rescisão contratual contra a proprietária do 
imóvel, a qual também atua como administradora de serviços hoteleiros. Pleiteou o 
encerramento do contrato de locação, sob a alegação de a locadora ter deixado de 
adotar providências quanto à responsabilização de vizinho, igualmente locatário de 
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imóvel da ré, por atos de perturbação do sossego. Requereu, ainda, aplicação de 
penalidade pecuniária por violação das obrigações contratuais, bem como indenização 
por danos morais. Os pedidos foram julgados procedentes: extinguiu-se a avença por 
culpa da requerida, com aplicação da multa contratual e condenação por danos morais, 
no valor de mil reais. Ao analisarem o recurso interposto pela empresa ré, os Julgadores 
explicaram que a atuação no ramo de administração de locação de flats (apart-hotéis) 
constitui atividade econômica semelhante à hoteleira e vai além da mera relação 
condominial, o que justifica a aplicação do Código de Defesa do Consumidor – CDC. 
Enfatizaram que a recorrente está sujeita ao denominado “risco empresarial”, porquanto 
presta serviços de recepção, governança, limpeza de unidades, monitoramento das 
dependências e fiscalização da circulação de pessoas. Além disso, a Turma afirmou que, 
sendo fornecedora em relação de consumo, a requerida responde objetivamente pela 
reparação de danos que estejam relacionados à falha na prestação de serviço ou à 
insuficiência de informações, independentemente de culpa (art. 14 do CDC). Sendo 
assim, o Colegiado concluiu que a inércia da recorrente quanto ao comportamento 
antissocial dos ocupantes de imóvel vizinho seria causa suficiente para a resolução 
contratual e para a responsabilização pelos danos morais, além da multa por rescisão 
motivada. Por fim, a Turma Recursal negou provimento ao recurso. 

Acórdão 1784636, 07384213220228070016, Relator: Juiz DANIEL FELIPE MACHADO, 
Terceira Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, data de julgamento: 
13/11/2023, publicado no DJe: 24/11/2023. (Informativo 493) 

Direito Empresarial 

Desconsideração da personalidade 
jurídica – "commingling of funds" – confusão patrimonial não configurada  
A conduta de administrador de pessoa jurídica, que deixa de regularizar situação 
cadastral de empresa em órgão fazendário e emite recibos em nome próprio na 
qualidade de representante legal da sociedade, não configura, por si só, confusão 
patrimonial, especialmente quando ausentes indícios de movimentação de 
haveres em proveito particular. Autor de incidente de desconsideração de 
personalidade jurídica interpôs agravo de instrumento contra decisão que 
indeferiu pedido para bloqueio e penhora de bens do agravado, por suposto abuso em 
gestão de recursos de empresa de reforma de imóveis.  Alegou, para tanto, confusão 
patrimonial entre os bens da sociedade e do sócio, além de irregularidade no 
cadastro comercial, verificada durante a tramitação de procedimento para exibição de 
contas e documentos. Sustentou ser credor de aproximadamente seiscentos mil 
reais, valor que teria repassado ao agravado para execução de serviços de reforma de 
imóvel, os quais não teriam sido efetivamente finalizados. Na análise do 
recurso, os Desembargadores esclareceram, ab initio, que o incidente foi instaurado 
para inclusão do agravado em polo passivo de cumprimento de sentença, cuja ação 
originária apurou crédito em favor do 
agravante, advindo do contrato para gerenciamento da obra. Em seguida, consignaram 
que os parâmetros da desconsideração da personalidade jurídica, nas relações 
civis, devem ser interpretados restritivamente (Enunciado 146 da III Jornada de Direito 
Civil – CJF). Feitas essas considerações, o Colegiado destacou que o art. 50 do Código 
Civil (§§ 1º, 2º e 5º) indica parâmetros conceituais para caracterização da confusão 
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patrimonial, os quais não foram identificados no caso concreto. Isso 
porque os documentos foram emitidos com assinatura e identificação pessoal do 
administrador, mas em legítima representação à empresa de 
construção, conforme disposição contratual que lhe atribuía o encargo. Nesse 
contexto, ressaltou que o fato de a empresa constar 
como “inapta” em comprovante de situação cadastral, isoladamente, não pode ser 
considerado indício de abuso de personalidade jurídica, notadamente porque não 
houve comprovação de transferência de recursos, assunção de dívidas ou 
financiamento de atividade particular em favor do sócio. Com isso, a Turma 
concluiu não existirem provas de interação indevida entre os patrimônios do sócio e os 
da pessoa jurídica (commingling of funds). Por último, explicou que a relação das 
partes é de natureza civil e paritária, motivo pelo qual não é possível acolher o pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica somente em razão da ausência de bens em 
nome da sociedade ou do mero inadimplemento. Com isso, negou provimento ao 
recurso.  

Acórdão 1736460, 07114294820238070000, Relator: Des. ARQUIBALDO CARNEIRO 
PORTELA, Sexta Turma Cível, data de julgamento: 26/7/2023, publicado no PJe: 
10/8/2023. (Informativo 486) 

Contrato de factoring – cláusula pro solvendo – nulidade 
As cláusulas inscritas em contrato de fomento mercantil que estabelecem a 
responsabilização da faturizada pelo não pagamento dos créditos cedidos, 
chamadas pro solvendo, são consideradas nulas, pois o risco da atividade deve ser 
integral e exclusivamente assumido pela faturizadora. Na origem, empresa 
cessionária de operação de factoring ajuizou ação monitória contra avalistas e 
endossantes, em litisconsórcio com a faturizada e o emitente da cártula, para obrigá-los 
ao pagamento do valor relativo a cheque prescrito e não adimplido pelo devedor original. 
Sustentou que a faturizada – empresa que endossou o título à autora – garantiu o 
pagamento do crédito, em caso de insolvência do emitente, mediante expressa 
disposição contratual. O Juízo a quo reconheceu a ilegitimidade dos requeridos para 
responderem pela dívida, ao fundamento de que a prescrição dos cheques afastaria a 
garantia prestada. Inconformada, a credora interpôs recurso por meio do qual sustentou 
que a legitimidade dos réus adviria do contrato e não da cártula vencida.  Ao apreciarem 
o recurso, os Desembargadores afirmaram que o contrato de fomento mercantil ou 
de factoring consiste na aquisição de créditos, com deságio, por empresa denominada 
faturizadora, que assume o risco em caso de inadimplemento. Desse modo, os 
Magistrados enfatizaram que não é possível transferir os ônus da operação de compra 
de créditos à faturizada/cedente, sob pena de desconfigurar a própria natureza da 
operação de fomento mercantil. Nesse contexto, destacaram entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça que, no julgamento do REsp 1.711.412/MG, concluiu serem nulas as 
cláusulas pro solvendo, nos contratos de factoring  porquanto o risco desse tipo de 
atividade deve ser integral e exclusivamente assumido pela faturizadora. Com esses 
fundamentos, a Turma negou provimento ao recurso. 

Acórdão 1770624, 07022794920198070011, Relator: Des. GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA, 
Sétima Turma Cível, data de julgamento: 11/10/2023, publicado no DJe: 
25/10/2023.  (Informativo 491) 

https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fpesquisajuris.tjdft.jus.br%2FIndexadorAcordaos-web%2Fsistj%3FvisaoId%3Dtjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao%26controladorId%3Dtjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao%26visaoAnterior%3Dtjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao%26nomeDaPagina%3Dresultado%26comando%3DabrirDadosDoAcordao%26enderecoDoServlet%3Dsistj%26historicoDePaginas%3DbuscaLivre%26quantidadeDeRegistros%3D20%26baseSelecionada%3DBASE_ACORDAO_TODAS%26numeroDaUltimaPagina%3D1%26buscaIndexada%3D1%26mostrarPaginaSelecaoTipoResultado%3Dfalse%26totalHits%3D1%26internet%3D1%26numeroDoDocumento%3D1736460&data=05%7C01%7Cjose.rodrigues%40tjdft.jus.br%7C78c61d3b0d2647aa52f408dba58d2634%7Cdc420092224743308f15f9d13eebeda4%7C0%7C0%7C638285797875436693%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=ugOTTD4DgNiuGt4svEQT6tKUmNB8ApX58%2BBFRbaAO4c%3D&reserved=0
https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/informativos/2023/informativo-de-jurisprudencia-n-486
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201703081772&dt_publicacao=10/05/2021
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLivre&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&buscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDocumento=1770624
https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/informativos/2023/informativo-de-jurisprudencia-n-491


Direito Penal e Processual Penal 

Hospedagem em motel sem recursos para pagamento – conduta 
delituosa 
A conduta de hospedar-se em motel sem dinheiro para o pagamento  da estadia se 
subsome ao  crime que prevê sanção à hospedagem em estabelecimentos 
qualificados como hotéis sem dispor de recursos para tanto. Isso porque a elementar 
“alojar-se em hotel”, estabelecida no tipo penal, possui significação ampla, de forma 
a alcançar outros estabelecimentos, como albergues, pensões e motéis. Mulher 
denunciada pelo crime de alojar-se em hotel sem dispor de recursos para efetuar 
pagamento, previsto no art. 176 do Código Penal, convidou mais cinco pessoas para 
hospedarem-se na suíte presidencial de motel, assumindo perante o grupo o 
compromisso de arcar com as despesas da estadia. Entretanto, ao receber a conta, não 
realizou o pagamento, sob a justificativa de que o cartão teria sido bloqueado pela mãe. 
Concluída a instrução penal, o Juízo a quo condenou a ré, nos termos da peça acusatória, 
à pena de quinze dias de detenção, em regime aberto, a qual foi substituída por uma pena 
restritiva de direitos. Irresignada, a sentenciada interpôs apelação criminal. 
Inicialmente, os Magistrados explicaram que a literalidade do tipo penal em questão 
trata de hospedagem em hotel por pessoa que não dispõe de recursos para efetuar o 
pagamento do serviço. Nesse contexto, apesar de balizada doutrina entender que a 
palavra “hotel” deve ser interpretada extensivamente, a fim de alcançar albergues, 
pensões e outros do gênero, os Julgadores asseveraram que o próprio termo possui 
ampla significação, de forma a incluir estabelecimentos diversos, como os motéis, 
compreendidos estes como tipo de hotel, localizados à beira de estradas com a 
finalidade de alugar quartos ou apartamentos para estadia. Assim, analisada a prova 
oral, os elementos de informação e a própria confissão judicial da acusada, o Colegiado 
reconheceu a comprovação da autoria e da materialidade do delito e, compreendendo 
que o núcleo do delito previsto naquele tipo penal também engloba a estadia em motel, 
negou provimento ao recurso.    

Acórdão 1767816, 07575947620218070016, Relator: Juiz LUIS EDUARDO YATSUDA ARIMA, 
Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, data de julgamento: 
6/10/2023, publicado no PJe: 7/11/2023. (Informativo 492) 

Locação residencial de imóvel mobiliado – venda de móveis pelo 
inquilino – crime de apropriação indébita   
A conduta de alugar imóvel com mobília e alienar os bens a terceiro de boa-fé, sem 
autorização do locador, configura o delito de apropriação indébita, porquanto a figura 
penal se consuma no momento em que o agente, por ato voluntário e consciente, 
apodera-se de coisa alheia, com inversão da posse inicialmente consentida, e passa 
a agir como se fosse dono. Uma locatária foi denunciada e condenada em primeira 
instância pelo crime de apropriação indébita (art. 168, caput, do Código Penal) porque, 
em agosto de 2022, alugou apartamento mobiliado na cidade de Águas Claras e, cerca 
de quatro meses depois, sem que o proprietário soubesse, vendeu os bens que 
guarneciam a unidade para comerciante que nada sabia quanto às reais 
características do negócio. Em apelação interposta contra a sentença, a defesa pediu o 
afastamento de circunstância judicial relativa à culpabilidade valorada negativamente e, 
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com isso, a fixação da pena-base no mínimo legal. Na apreciação da insurgência, os 
Desembargadores aduziram inicialmente que o delito em questão se consuma no 
momento em que o agente, mediante ato voluntário e consciente, se apodera 
indevidamente de coisa alheia, com inversão do título da posse inicialmente consentida, 
e, assim, passa a agir como dono. Na hipótese, observaram a existência de fartos 
elementos de prova quanto à materialidade – contrato de locação, ocorrência policial, 
prisão em flagrante e testemunhos – e quanto à autoria do delito, de maneira a 
considerarem incabível a absolvição, à luz do efeito devolutivo amplo do recurso. Com 
relação à tese defensiva de que teria ocorrido um mero "desvio de finalidade contratual”, 
afirmaram tratar-se de ato premeditado, com clara intenção delitiva, cuja conduta se 
amolda ao tipo penal em apreço, pois a sentenciada, passando-se por dona do 
apartamento, efetivamente convidou um interessado para ir até o local, avaliar e 
adquirir os itens. Desse modo, ao contrário do que quis fazer crer a defesa, entenderam 
que o comportamento da ré evidenciou o propósito de experimentar a locação sem a 
genuína intenção de restituir o imóvel íntegro após o período contratado, circunstância 
que carrega maior censurabilidade e reprovabilidade da conduta e, inegavelmente, 
extrapola o tipo penal incriminador. Ao final, acresceram o firme e coerente depoimento 
da vítima que, em harmonia com outros elementos probantes, ratificou os termos da 
denúncia e da condenação. Com esses fundamentos, o Colegiado negou provimento ao 
recurso.  

Acórdão 1783481, 07148017620228070020, Relatora: Des.ª SIMONE LUCINDO, Primeira 
Turma Criminal, data de julgamento: 9/11/2023, publicado no PJe: 22/11/2023. (Informativo 
493) 

Violação sexual mediante fraude – promessa de cura espiritual por 
líder religioso   
Caracteriza violação sexual mediante fraude a conduta de líder religioso que, 
a pretexto de realizar tratamento espiritual para quebra de “maldição sexual”, 
aproveita-se da fé da vítima, induzindo-a em erro, para com ela praticar conjunção 
carnal e atos libidinosos. O dano moral decorrente de crimes contra a dignidade sexual 
é in re ipsa. Pastor de igreja evangélica foi condenado pela prática do crime de violação 
sexual mediante fraude (arts. 215, caput,  226, II, do Código Penal – CP), por duas vezes, 
em continuidade delitiva, e ao pagamento de cinco mil reais a título de danos morais, em 
favor da vítima. O condenado, alegando insuficiência de provas, interpôs apelação 
criminal. Inicialmente, ao analisarem o recurso, os Magistrados destacaram que a 
palavra da ofendida possui destacado valor probatório em crimes contra a dignidade 
sexual – infração geralmente cometida na clandestinidade – notadamente quando 
coerente com os demais elementos constantes dos autos. Na hipótese, consignaram 
que o acusado, valendo-se da condição de líder espiritual da igreja que a vítima 
frequentava, simulou ter recebido revelação de que a garota sofria de “maldição sexual” 
e, para curá-la, seriam necessários rituais espirituais, realizados em sigilo na residência 
da menor e na ausência dos genitores. Acrescentaram que, durante as sessões, o 
pastor, com vistas a satisfazer a própria lascívia, simulava ungir o órgão sexual da 
adolescente com óleo sagrado e, enquanto dizia estar orando em línguas, praticava nela 
atos libidinosos. Além disso, relataram os Julgadores que, em determinada ocasião, o 
denunciado, aproveitando-se da fé da ofendida e utilizando-se da autoridade religiosa 
que ostentava, manteve com ela conjunção carnal. Destacaram ainda que o sentenciado 
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determinava à menor o envio de fotos dela nua, as quais seriam levadas para o monte de 
oração, lugar de sacrifício e obtenção de graças. Nesse descortino, asseveraram que o 
denunciado confessou a prática de relações sexuais e preliminares, além do envio de 
"nudes" da adolescente, mas tentou justificar as condutas ao dizer que tudo acontecera 
de forma consentida, em contexto de relação afetiva. Aduziram que os depoimentos 
prestados pelos pais, psicóloga e vítima se mostraram coerentes e harmônicos quanto 
ao estado da menor após os episódios, porquanto passara a sofrer crises de ansiedade, 
palpitações, insônias e dificuldade de concentração em decorrência dos abusos sexuais 
disfarçados de “trabalhos espirituais”. Em relação aos danos extrapatrimoniais, 
aduziram que, por se tratar de crime contra a dignidade sexual, o dano moral é 
presumido, ou seja, in re ipsa. Por fim, concluíram que, demonstradas a autoria e a 
materialidade do crime, mostra-se adequada a pena aplicada – cinco anos, um mês e 
sete dias de prisão em regime inicialmente fechado –, bem como proporcional e razoável 
a indenização fixada em favor da vítima, razão pela qual negaram provimento ao 
recurso.   

Acórdão 1781812, 07004244020218070019, Relatora: Des.ª LEILA ARLANCH, Primeira 
Turma Criminal, data de julgamento: 26/10/2023, publicado no PJe: 
20/11/2023.  (Informativo 493) 

Direito Penal Militar e Processual Penal Militar 

Crítica a superior hierárquico manifestada em grupo oficial 
de aplicativo de mensagem – crime militar  
Crítica a superior hierárquico em grupo institucional de mensagem, de forma 
depreciativa e com palavras de baixo calão, configura conduta tipificada no Código 
Penal Militar, por violar a disciplina e a hierarquia militares, colocando em descrédito 
a instituição e seus preceitos. Subtenente da Polícia Militar do Distrito Federal interpôs 
apelação contra sentença que a condenou pelo crime previsto no art. 166 do Código 
Penal Militar – CPM (crítica pública a superior hierárquico). Sustentou a ausência de dolo 
para configuração do delito. Na análise do recurso, os Desembargadores relataram 
que a ré enviou áudios, em aplicativo de mensagens, a grupo institucional denominado 
“avisos importantes” do batalhão em que era lotada, com críticas a ato de superior 
hierárquico, bem como à designação de alguns militares para participarem de curso de 
formação, fato que supostamente deixaria os demais policiais sobrecarregados para 
realizar a segurança ostensiva. Destacaram que os comentários negativos sobre a 
escala de trabalho e o reposicionamento de área, como críticas à forma de administrar 
do superior hierárquico, se deram de forma pública, depreciativa à dinâmica de trabalho 
e com uso de palavras de baixo calão. Ademais, ressaltaram que o teor das 
declarações configurou evidente ato de insubordinação, prática manifestamente 
contrária à disciplina militar, com possibilidade de influenciar outros integrantes da 
corporação. A Turma enfatizou que o sistema jurídico brasileiro se baseia no princípio 
da convivência das liberdades e não admite direito individual absoluto ou ilimitado, de 
modo que a manifestação da apelante afrontou o dever de subordinação hierárquica 
e submissão disciplinar, pressupostos de uma carreira diferenciada, cuja finalidade é 
garantir a segurança pública interna do país (art. 42 da Constituição Federal). Por fim, o 
Colegiado ressaltou que o dispositivo do CPM é compatível com o preceito 
constitucional da liberdade de expressão, conforme entendimento firmado na Arguição 
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de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF 475/DF e, nesse cenário, negou 
provimento ao recurso.    

Acórdão 1782263, 00107481320198070016, Relator: Des. SANDOVAL OLIVEIRA, Terceira 
Turma Criminal, data de julgamento: 8/11/2023, publicado no PJe: 20/11/2023. (Informativo 
493) 

Direito Previdenciário 

Pensão por morte de militar – reconhecimento e dissolução de união 
estável post mortem – concomitância de relacionamentos não 
configurada   
Ex-cônjuge de militar falecido, separada de fato, sem comprovação de dependência 
econômica e mantida equivocadamente em cadastro funcional de órgão 
empregador, não faz jus ao recebimento de pensão por morte, sobretudo quando 
reconhecido judicialmente à companheira o direito ao benefício. O 
Distrito Federal interpôs apelação contra sentença que assegurou à ex-mulher de 
bombeiro militar a continuidade de recebimento de pensão por morte, em que pese o 
reconhecimento de união estável post mortem havida entre o falecido e a 
companheira dele à época do óbito. O apelante sustentou a não comprovação 
de dependência econômica do de cujus, motivo pelo qual não seria cabível a divisão de 
parte da pensão com a companheira. Na análise do recurso do ente distrital e da 
remessa necessária, os Desembargadores consignaram que a ex-cônjuge passou a 
receber pensão em 2020, por constar como esposa do servidor no cadastro funcional 
do Corpo de Bombeiros/DF, e, em 2022 foi notificada acerca da extinção do benefício, 
em razão de sentença transitada em julgado, proferida em processo de reconhecimento 
de união estável post mortem, promovido pela companheira do falecido. Destacaram 
que, apesar do registro administrativo, foi comprovada a separação de fato do casal 
desde 2009. O Colegiado explicou que tal situação não assegura à recorrida o direito ao 
recebimento da pensão militar na forma do art. 7º, I, "c", e § 2º-A, da Lei 
3.765/1960, porque a separação de fato põe fim aos deveres de fidelidade, vida em 
comum e mútua assistência. Ademais, ressaltou a formação de nova entidade 
familiar logo após separação, sem caracterizar relacionamento concomitante 
e conforme o art. 1.723 do Código Civil. Na oportunidade, os 
Julgadores citaram os Temas 526 e 529 da repercussão geral no Supremo Tribunal 
Federal, cujas teses preconizam a impossibilidade de concessão de direitos 
previdenciários às relações afetivas ocorridas simultaneamente, em virtude da 
consagração do dever de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento jurídico-
constitucional brasileiro. No caso, entenderam que o reconhecimento da união estável 
afasta a viabilidade do concubinato e, nessa linha de pensamento, concluíram que 
apenas a companheira faz jus à presunção de dependência econômica. Com tais 
fundamentos, a Turma, por maioria, deu provimento aos recursos para reformar a 
sentença e denegar a segurança à ex-cônjuge. O voto divergente asseverou, em 
síntese,  que a pensão militar deveria ser repartida entre os beneficiários na mesma 
ordem de prioridade, qual seja: viúva, companheira e filhos.    
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Acórdão 1738403, 07146043020228070018, Relatora Designada: Des.ª CARMEN 
BITTENCOURT, Oitava Turma Cível, data de julgamento: 1º/8/2023, publicado no DJe: 
16/8/2023. (Informativo 487) 

Direito Tributário 

Imunidade tributária ؘ– área para estacionamento de veículos em 
templos religiosos   
O terreno utilizado por igreja como estacionamento para veículos de seus 
frequentadores deve ser considerado extensão do local destinado aos cultos 
religiosos, de modo que há imunidade tributária de IPTU e TLP inclusive sobre a parte 
ampliada, porquanto vinculada às atividades essenciais. Na origem, proprietários de 
imóvel alugado para igreja ingressaram com ação anulatória de débito de Imposto sobre 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e Taxa de Limpeza Pública – TLP. 
Alegaram que lhes fora negado o requerimento administrativo para desobrigação dos 
encargos sobre o imóvel, ao argumento de que estacionamento de carros não seria 
contemplado pelas isenções descritas nos arts. 4º, II, e 9º, II, da Lei Distrital 6.466/2019. 
O Sentenciante acolheu o pedido inicial e declarou a nulidade do ato administrativo e a 
inexistência do débito tributário correspondente ao período de locação. Interposta 
apelação pela Procuradoria do Distrito Federal, os Desembargadores esclareceram que, 
por força do art. 150, VI, 'b', e § 4º, da Constituição Federal, é vedada a cobrança de 
tributos sobre o patrimônio, renda e serviços relacionados com as finalidades de cultos 
religiosos. Verificaram que a área ocupada pelo templo foi ampliada para proteger o 
público frequentador – a maioria, idosos. Dessa forma, entenderam que o 
estacionamento destinado aos adeptos da congregação deve ser considerado extensão 
do local destinado ao culto religioso, por estar intrinsecamente ligado à finalidade 
essencial da instituição. Destacaram, ainda, que a imunidade abrange tanto a área 
coberta – onde acontecem as cerimônias – quanto a descoberta, destinada à guarda dos 
veículos dos fiéis.  Ademais, os Magistrados refutaram o argumento de violação à 
igualdade de concorrência, arguida pela Fazenda Pública, uma vez que não há cobrança 
de preço fixo pelo uso do espaço, mas, apenas, pagamento voluntário pelos usuários. 
Com isso, a Turma negou provimento ao recurso, por compreender que o imóvel é 
utilizado para os fins primordiais da entidade religiosa, conforme assegurado pela 
Constituição Federal. 

Acórdão 1737250, 07123707520228070018, Relatora: Des.ª FÁTIMA RAFAEL, Terceira 
Turma Cível, data de julgamento: 27/7/2023, publicado no DJe: 16/8/2023. (Informativo 487) 

Decreto que declara bem de utilidade pública – ausência de limitação 
imediata ao direito de propriedade – IPTU  
A simples edição de norma que declara bem de utilidade pública não implica a 
imediata restrição ao direito de propriedade, pois permanecem intactos os direitos 
de usar, gozar e dispor do imóvel. Assim, somente devem ser restituídos os valores 
recolhidos a título de IPTU referentes aos exercícios em que o poder público deteve a 
posse direta e imediata sobre o terreno. Na origem, proprietária de imóvel pediu a 
declaração de inexistência de relação jurídico-tributária com o Fisco, a fim de se abster 
do recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, em 
razão da edição de decreto que declarou o bem como de utilidade pública para fins de 
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desapropriação, além de pleitear a consequente restituição do indébito. A pretensão foi 
julgada procedente em primeira instância, motivo pelo qual o Distrito Federal interpôs 
apelação. Em síntese, sustentou a legalidade da cobrança, pois a autora teria o domínio 
do terreno desde 2012, circunstância que seria suficiente para a incidência do imposto. 
No exame da temática recursal, os Desembargadores esclareceram, ab initio, que o fato 
gerador do IPTU é a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel, nos termos do art. 
32 do Código Tributário Nacional – CTN. Em seguida, observaram que, em setembro de 
2017, o governo do DF publicou o Decreto Distrital 38.396/2017, o qual declarou a 
utilidade pública da área  para efeito de desapropriação. Não obstante, esclareceram 
que a simples edição da norma não implica imediata e automática restrição do direito de 
propriedade, porquanto o dono do terreno não fica impedido dos direitos de usar, gozar 
e dispor do bem até ulterior imissão da posse pela Administração. Além disso, embora 
tenha afirmado nos autos que o GDF teria suspendido seu alvará de construção por 
causa da decisão desapropriatória, a requerente não juntou documentos aptos 
a comprovar os reais motivos para referida revogação. À vista de tais elementos, o 
Colegiado assentou que a demandante esteve efetivamente privada dos poderes 
inerentes à propriedade apenas no intervalo compreendido entre março de 2018 e 
agosto de 2020, lapso temporal em que o poder público estava na posse direta do 
imóvel (art. 34 do CTN). Ainda assim, como o fato gerador do tributo só ocorre em 1º de 
janeiro de cada ano, entendeu caber restituição relativa apenas aos dois últimos anos. 
Desse modo e em conclusão, a Turma deu parcial provimento ao recurso para 
determinar a devolução do indébito tributário recolhido nos exercícios de 2019 e 2020.   
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